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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de reconhecimento do Curso de Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Medicina do ABC/Santo André, encaminhada pelos seus representantes legais, nos termos da Deliberação CEE no 07/2000. O curso da Instituição foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE no 360/97 e 561/98 publicado no DOE de 06/11/1998.

Em 11 de junho de 2003, através da Portaria CEE-GP 236, foram designados os Especialistas Walter Colli e Terezinha de Jesus Andreoli Pinto, para a emissão de Parecer Técnico sobre o pedido de reconhecimento do Curso. O Relatório foi encaminhado ao CEE e juntado ao Processo em 10/03/2004.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Ciências Farmacêuticas teve início no ano 2000, com 50 vagas, sendo desenvolvido em regime seriado anual no período vespertino, com carga horária total de 6.280 horas, das quais 4.560 horas-aula de caráter geral, 1.140 horas para cada uma das duas modalidades e 580 horas de estágio. O prazo de integralização mínimo para o cumprimento da carga horária foi estipulado em 5 anos e, o máximo, em 7 anos.

Em seu Relatório, a IES anexa seu Histórico (fls. 08 e 09) e a infraestrutura de salas e laboratórios. Anexa, ainda, os resultados das avaliações do Exame Nacional de Cursos realizado pelo MEC nos anos de 1999 a 2002 para seus cursos de Medicina e Enfermagem, destacando-se conceito A e B, respectivamente, no ano de 2002.

O Projeto Pedagógico apresentado quando do pedido de autorização para funcionamento foi apresentado de fls. 14 a 80 e a sua reestruturação, aprovada pelo Parecer CEE 438/2000, de fls. 81 a 238.

No Projeto apresentado, são listados 29 docentes com envolvimento no curso, dos quais 15 apresentam o título mínimo de Doutor (51,7%) e 9 apresentam o título de Mestre (31,1%) e 2 o título de Especialista (6,9%), perfazendo um total de 26 docentes (89,7%%) de docentes titulados. Dos 3 docentes restantes, 1 é citado como possuidor do título de “Notório Saber” e os outros 2, como mestrandos.

Na visão dos especialistas que realizaram a visita à Instituição, “A relação dos docentes, conforme apresentada, evidencia coerência no que diz respeito ao percentual de doutores, mestres e especialistas”.

A caracterização da infraestrutura física também foi considerada adequada pelos especialistas, que citam 7 prédios construídos em terreno próprio com área de 38.000m2, além de áreas culturais e de lazer.

Os especialistas salientam que há falhas no que tange à “ausência de laboratórios adequados para atividades específicas e essenciais ao Curso de Ciências Farmacêuticas tais como aquelas no âmbito das disciplinas essencialmente ligadas às Químicas, Farmacotécnica, Controle Biológico de Qualidade de Medicamentos e Cosméticos, assim como Controle Físico-químico de qualidade de Medicamentos e Cosméticos. Esta deficiência estará certamente comprometendo a formação do profissional farmacêutico”. Houve compromisso da Direção da IES em construir os laboratórios e sanar tais falhas durante o ano em curso, em espaço já existente e que estava sendo reformulado na época em que a visita ocorreu.

Os dados apresentados quanto ao alunado foram considerados normais dentro do que se espera num processo de ensino-aprendizagem, apenas com a ressalva de uma evasão crescente nas duas últimas turmas, até compreensível na visão dos especialistas, em face do momento nacional de dificuldades socioeconômicas.

O Projeto Pedagógico foi considerado consistente, evidenciando características adequadas e contemplando o histórico do curso, sua justificativa, objetivos atrelados ao perfil do profissional a ser formado, estrutura curricular, ementas das disciplinas e corpo docente.

Há menção de que as ementas e a grade curricular, em especial, encontram-se adequadamente elaboradas. No ementário é listada a bibliografia básica, também considerada adequada ao perfil profissional definido. Além disso, o acervo da Biblioteca também se mostra compatível com a proposta pedagógica, embora com “viés deslocado para a área biológica” segundo os especialistas.

Deste modo, a única ressalva citada reside nas condições limitadas dos laboratórios, considerados insuficientes para o pleno desenvolvimento do Curso de Ciências Farmacêuticas e a Comissão espera que esta falha seja sanada, a fim de atender efetivamente a proposta apresentada nos objetivos do curso, opinião esta partilhada por este parecerista, motivo pelo qual está sendo sugerido o reconhecimento do curso pelo prazo de dois anos e não de três, que seria o máximo admitido na Deliberação CEE 07/2000. Ao longo desse tempo, a IES terá a oportunidade de adequar as instalações laboratoriais nos termos salientados pelos especialistas. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Ciências Farmacêuticas, com Habilitação em Medicamentos e Alimentos e Habilitação em Análises Clínicas e Toxicológicas, nos termos do Projeto Pedagógico apresentado pela Faculdade de Medicina do ABC, pelo prazo de dois anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 16 de agosto de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de agosto de 2004.

Consª Leila Rentroia Iannone

                                                       Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de agosto de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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